
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 412.804 - SC (2017/0205505-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ALEXANDRE RODRIGUES 

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. IMPROPRIEDADE 
DA VIA ELEITA. FURTO DURANTE O REPOUSO NOTURNO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.  NÃO INCIDÊNCIA. 
PACIENTE DETENTOR DE MAU ANTECEDENTE E VALOR 
DO BEM QUE ULTRAPASSA 10% DO VALOR DO SALÁRIO 
MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO DELITO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e 
a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

– Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, a incidência 
do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro 
vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma  
periculosidade  social  da ação; c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade  do  comportamento  e d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada (HC n. 84.412/SP, de relatoria do Ministro Celso 
de Mello, DJU 19/4/2004). 

– De maneira meramente indicativa e não vinculante, a jurisprudência 
desta Corte, dentre outros critérios, aponta o parâmetro da décima 
parte do salário mínimo vigente ao tempo da infração penal, para 
aferição da relevância da lesão patrimonial. 

– Esta Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância não 
tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo 
excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem  ser  tal 
medida recomendável diante das circunstâncias concretas do caso. 
Precedentes.

– Na espécie, é inviável a aplicação do princípio da insignificância, 
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pois, além de o valor da res furtiva (R$ 172,30) ultrapassar os 10% 
do valor do salário mínimo vigente à época do crime (R$ 678,00, em 
13/11/2013), o fato de o paciente ostentar condenação pelo mesmo 
delito e a circunstância de o crime em tela ter sido praticado durante o 
repouso noturno impedem a aplicação da bagatela, que não é 
recomendável ao caso, ante a intensa reprovabilidade da conduta. 
Precedentes.

– Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 412.804 - SC (2017/0205505-8)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ALEXANDRE RODRIGUES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

ALEXANDRE RODRIGUES contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

Santa Catarina, no julgamento da Apelação n. 0001514-50.2014.8.24.0067.

Consta dos autos que o paciente foi absolvido, pelo Juízo de primeiro grau, 

da prática do delito previsto no art. 155, § 1º, do Código Penal, tendo em vista a aplicação ao 

caso do princípio da insignificância, conforme sentença de fls. 62/65.

Insatisfeito, o representante do Parquet interpôs apelação, a qual foi provida 

pelo Tribunal local para determinar o seguimento da ação penal ajuizada contra o paciente, 

conforme acórdão de fls. 123/128, cuja ementa se transcreve:

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. FURTO 
COMETIDO DURANTE O REPOUSO NOTURNO (ART. 155, § 1º, 
DO CÓDIGO PENAL). SENTENÇA DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA 
POR ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA, COM 
FUNDAMENTO NO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RECURSO 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO OBJETIVANDO O 
PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. ACUSADO POSSUIDOR 
DE REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA, O QUE AFASTA A APLICAÇÃO 
DA BENESSE. SENTENÇA REFORMADA.

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

Na presente impetração, postula-se, em suma, a aplicação do princípio da 

insignificância, porquanto o paciente foi acusado de subtrair bens que considera de valor ínfimo 

(R$ 172,30), posteriormente restituídos à vítima, consistentes em uma mochila, uma faca, uma 

chave de boca, uma chave de teste, um anzol médio e uma boia de isopor.

Aponta que o acórdão impugnado revela-se incompatível com o Direito 
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Penal conformado com a Constituição garantista e democrática, porquanto é manifesta 

a atipicidade material da conduta imputada ao Paciente, enfatizando ser o caso de 

aplicação do princípio da insignificância, por ausência de lesão relevante ao bem 

jurídico (patrimônio) tutelado pelo tipo penal de furto (fl. 6), bem como pelo fato de que 

as circunstâncias de caráter pessoal não impedem sua aplicação.

Ressalta, por fim, quanto à alegada reincidência do paciente, que a 

condenação ocorreu em 06/02/2008, e que não há notícia de que tenha praticado outros 

crimes.

Requer, liminarmente, a suspensão do feito e, no mérito, a extinção da ação 

penal, ante a atipicidade da conduta, pela aplicação do princípio da insignificância.

Pedido liminar indeferido (fls. 135/137).

Parecer do Ministério Público Federal opinando pelo não conhecimento do 

writ (fls. 142/145).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 412.804 - SC (2017/0205505-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de racionalizar o 

emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não admite a sua impetração em 

substituição ao recurso próprio.

Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação 

à liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou 

teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão da ordem de ofício. Nesse sentido, a 

título de exemplo, confiram-se os seguintes precedentes: STF, HC n. 113890, Relatora 

Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014; STJ, 

HC n. 287.417/MS, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Quarta Turma, julgado em 

20/3/2014, DJe 10/4/2014 e STJ, HC n. 283.802/SP, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta 

Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014.

Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual 

adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise da pretensão 

formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Como já consignado no relatório, busca-se a aplicação do princípio da 

insignificância, absolvendo-se o paciente em razão da ausência de tipicidade material da 

conduta.

No caso, a Corte local, ao dar provimento ao apelo ministerial, afastou o 

reconhecimento do princípio da insignificância, tendo o voto condutor do acórdão recorrido 

assentado que (fls. 125/127):

O princípio da insignificância, como causa supralegal de exclusão 
da tipicidade, recomenda considerar-se penalmente atípica a 
conduta criminosa que, a despeito de se subsumir formalmente ao 
tipo incriminador, é inapta a lesar ou pôr em risco o bem jurídico 
tutelado e a ordem social.
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Segundo o entendimento consolidado na jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, a aplicação do princípio da insignificância 
pressupõe: a) a mínima ofensividade da conduta; b) a ausência de 
periculosidade social da ação; c) o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão 
jurídica (HC 92.463 e HC 92.961 do STF e REsp 1084540 do STJ).

Na hipótese que se apresenta, narra a peça acusatória, e assim 
ficou provado, que o acusado teria subtraído 1 (uma) mochila de 
Nylon, 1 (uma) faca, 1 (uma) chave de boca, marca Drop Forged, 1 
(uma) chave teste, marca Western, 1 (um) anzol médio e 1 (uma) 
bóia de isopor, avaliados em R$ 172,30 (cento e setenta e dois reais 
e trinta centavos).

Todavia, não obstante a inexpressividade da lesão ao bem jurídico, 
as circunstâncias pessoais do apelado impedem que seja aplicado o 
princípio da insignificância no feito, haja vista que é reincidente 
específico em crime contra o patrimônio, porquanto foi condenado 
autos n. 4396020038240002 – p. 40, com transito em julgado em 
06-02-2008.

É entendimento desta Câmara, pela maioria de sua composição, que 
deve ser considerada a primariedade do agente, pois a 
habitualidade da conduta criminosa afasta a irrelevância penal do 
fato, inviabilizando a aplicação da tese da insignificância, 
acompanhada do entendimento pacífico deste Tribunal, bem como 
da Colenda Corte: (...)

Neste particular, ressalta-se que, ao contrário do que entendeu o 
togado singular, não se pode dizer que a lesão seria inexpressiva 
levando em conta tão somente que a res furtiva representa prejuízo 
mínimo sofrido pela vítima.

Ora, reconhecer o princípio da bagatela, quando demonstra ser o 
acusado useiro e vezeiro na prática criminosa, seria o mesmo que 
consagrar a impunidade e instigar a criminalidade, ainda mais no 
caso em apreço, em que consoante se infere da denúncia, ao que 
tudo indica, o acusado praticou o delito no local em que cumpria 
pena de prestação de serviços à comunidade pela condenação por 
outro crime.

Logo, data venia, não faz jus a tal benesse.

Deve-se levar em conta que o princípio debatido "tem por objeto a 
não condenação em crimes socialmente irrelevantes, cujas sanções 
são desproporcionais ao ato praticado" (Apelação Criminal n. 
2004.019665-2, de Criciúma, rel. Des. Torres Marques, j. 
21/09/2004), e não a impunidade daquele que faz do crime seu meio 
de vida.

Nesse rumo, a conduta e formal e materialmente típica, o que impõe 
a cassação da decisão de absolvição sumária, a fim de dar 
continuidade à persecução penal.
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Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, o princípio da 

insignificância deve ser analisado em correlação com os postulados da fragmentariedade e da 

intervenção mínima do Direito Penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade da 

conduta, examinada em seu caráter material, observando-se, ainda, a presença dos seguintes 

vetores: (I) mínima ofensividade da conduta do agente; (II) ausência total de periculosidade 

social da ação; (III) ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) inexpressividade 

da lesão jurídica ocasionada (HC n. 84.412/SP, de relatoria do Ministro Celso de Mello, DJU 

19/4/2004). 

Por outro lado, de maneira meramente indicativa e não vinculante, a 

jurisprudência desta Corte, dentre outros critérios, aponta o parâmetro da décima parte do 

salário mínimo vigente ao tempo da infração penal, para aferição da relevância da lesão 

patrimonial. 

Da mesma forma, esta Quinta Turma reconhece que o princípio da 

insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo 

excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável 

diante das circunstâncias concretas do caso. Isso porque tal princípio não objetiva resguardar 

condutas habituais juridicamente desvirtuadas, pois comportamentos contrários à lei, ainda que 

isoladamente irrisórios, quando transformados pelo infrator em verdadeiro meio de vida, 

perdem a característica da bagatela e devem se sujeitar ao Direito Penal. 

Com essas considerações, percebe-se que, na espécie, é inviável a aplicação 

do princípio da insignificância, pois, além de o valor da res furtiva (R$ 172,30) ultrapassar os 

10% do valor do salário mínimo vigente à época do crime (R$ 678,00, em 13/11/2013), o 

fato de o paciente ostentar condenação pelo mesmo delito e a circunstância de o crime em tela 

ter sido praticado durante o repouso noturno impedem a aplicação da bagatela, que não é 

recomendável ao caso, ante a intensa reprovabilidade da conduta.

Nessa linha, destaco:

PENAL. FURTO. RELATIVIZAÇÃO DO VALOR DO BEM PELAS 
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CONDIÇÕES ECONÔMICAS DA VÍTIMA. PERÍODO NOTURNO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. REPROVABILIDADE ACENTUADA DA CONDUTA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial nesta Corte de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro vetores: a) mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Hipótese em que o furto de bem avaliado em R$ 200,00, 
pertencente a vítima de poucas condições econômicas, praticado 
durante o repouso noturno, por agente que ostenta condenação pelo 
mesmo crime, não pode ser considerado como de lesividade 
mínima, o que inviabiliza a aplicação do princípio da 
insignificância. Incidência da Súmula 83 do STJ.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 786.838/MS, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 
10/12/2015, DJe 04/02/2016) - grifei.

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. FURTO SIMPLES. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE 
CONTUMAZ NA PRÁTICA DE DELITOS. VALOR DOS BENS 
SUBTRAÍDOS QUE NÃO PODE SER CONSIDERADO ÍNFIMO. 
RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA PENAL. PRECEDENTES 
DO STJ E STF. REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. 
REGIME SEMIABERTO. MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. INVIABILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça. Contudo, ante as alegações expostas na inicial, 
afigura-se razoável a análise do feito para verificar a existência de 
eventual constrangimento ilegal.

2. O STF já consagrou o entendimento de que, para a aplicação do 
princípio da insignificância, devem estar presentes, de forma 
cumulada, os seguintes requisitos: a) mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e 
d) inexpressividade da lesão jurídica provocada (STF, HC n. 
112.378/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Joaquim Barbosa, 
DJe 18/9/2012).
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3. O paciente é contumaz na prática de delitos, porquanto ostenta 
condenações com trânsito em julgado, conforme consignado na 
sentença e no acórdão. Nesse contexto, a reiteração no cometimento 
de infrações penais se reveste de relevante reprovabilidade e não se 
mostra compatível com a aplicação do princípio da insignificância, 
a reclamar a atuação do Direito Penal. Deve-se enfatizar, por 
oportuno, que o princípio da bagatela não pode servir como um 
incentivo à prática de pequenos delitos. Outrossim, o valor dos bens 
subtraídos, avaliados em R$ 200,00 (duzentos reais), não se mostra 
insignificante, eis que ultrapassa sobremaneira o patamar de dez 
por cento do salário mínimo vigente à época do fato 

(...)

Habeas Corpus não conhecido. (HC 376.221/SP, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 25/04/2017, 
DJe 05/05/2017) - grifei.

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
TENTATIVA DE FURTO DURANTE O REPOUSO NOTURNO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. PACIENTE 
REINCIDENTE E VALOR DO BEM QUE ULTRAPASSA 10% DO 
VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO DELITO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem 
admitido a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a 
importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a 
concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

- Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro vetores: a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada (HC n. 84.412/SP, de 
relatoria do Ministro Celso de Mello, DJU 19/4/2004). 

- De maneira meramente indicativa e não vinculante, a 
jurisprudência desta Corte, dentre outros critérios, aponta o 
parâmetro da décima parte do salário mínimo vigente ao tempo da 
infração penal, para aferição da relevância da lesão patrimonial.

- Esta Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância 
não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, 
salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias 
entenderem ser tal medida recomendável diante das circunstâncias 
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concretas do caso. Precedentes.

- Na espécie, é inviável a aplicação do princípio da insignificância, 
pois, como bem destacou a Corte local, além do valor do objeto (1 
lata de tinta, avaliada em R$ 200,00) ultrapassar, em muito, os 
10% do valor do salário mínimo vigente à época do crime (R$ 
510,00, em 27/3/2010), a reincidência do paciente e o fato de o 
delito ter sido praticado durante o repouso noturno impedem a 
aplicação da bagatela, que não é recomendável ao caso, ante a 
intensa reprovabilidade da conduta. Precedentes.

(...)

- Habeas corpus não conhecido. (HC 389.537/AC, deste Relator, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017) - grifei.

Ante o exposto, inexistindo constrangimento ilegal a ser reconhecido de 

ofício por este Superior Tribunal de Justiça, não conheço do habeas corpus, pois 

manifestamente incabível na espécie.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0205505-8 HC 412.804 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00015145020148240067  082014002991622  15145020148240067  82014002991622

EM MESA JULGADO: 17/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ALEXANDRE RODRIGUES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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